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7. 
Anexos 
 
 
 
 
7.1. 
Anexo 1: CD ROM/FILMES 
 
1. Pêssegos da Cornicha. Documentário Curta Metragem. Produzido por Pedro 

de Filippis duranção, 22 min .  
  

2. BRASIL 2020: I’M IN: TÔ DENTRO, produção da Pervitin Filmes e 
Camarela Studios. Duração 9:41.  

 
3. A Campanha a Vale é nossa! Duração 8:26. Vídeo da campanha promovida 

por diversos movimentos sociais, em 2007 4. 
 

4. A Vale é Nossa. Duração: 7:15. Vídeo da campanha promovida por diversos 
movimentos sociais, em 2007 5. 

 
5. A Vale e a questão indígena. Duração: 7:30. Vídeo da campanha promovida 

por diversos movimentos sociais, em 2007 6. 
 

6. Conceição Guarde nos Olhos. Produção: Rodrigo Valle. duração 9:57, junho 
de 2008 7 

 
7. O lucro vai, a sujeira fica. 2008. Duração 1:47 1. 

 
8. A Busca pelo controle social das empresas em Barcarena/Pará. Duração 6:08,  

2009. 6. 
 

9. Quanto Vale a Nossa Fé. Produção: Rodrigo Valle, duração 8:55, 2009.  
 

10. Pequiá: Reconstruindo um sonho, duração 6:51. Produzido pegar na internet. 
 

11. Pequiá: conflito com as siderúrgicas, duração 9:21 2. 
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7.2. 
Anexo 2: Medida Cautelar 

 

 

  

 

ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO 

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA – FUNAI 

 

EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) DOUTOR (A) JUIZ (A) FEDERAL DA 

SUBSEÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL DE MARABÁ/PA 

 

"Para os povos indígenas, a terra é muito mais do que simples 
meio de subsistência. Ela representa o suporte da vida social e 
está diretamente ligada ao sistema de crenças e conhecimento. 
Não é apenas um recurso natural - e tão importante quanto este 
- é um recurso sócio-cultural" (RAMOS, Alcida Rita - 
Sociedades Indígenas). 

 

A FUNDAÇĂO NACIONAL DO ÍNDIO-FUNAI , Autarquia 
Fundacional Federal, instituída nos termos da Lei Federal nº 5.371, de 05.12.67, 
com sede na Folha 31, Quadra 01, Lotes 1  e 2, Nova Marabá, Marabá/PA, 
legitimada pelo art. 35 da Lei Federal nº 6.001, de 19 de dezembro de 1973 – 
Estatuto do Índio e autorizada pelo art. 4º e seu § Único da Portaria nº 296, de 19 
de abril de 2000, da Advocacia-Geral da União – AGU, através de sua 
Procuradoria-Geral, habilitados independentemente de mandato, e o 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, através do Procurador da República 
signatário, vêm propor a presente 

  

MEDIDA CAUTELAR INOMINADA 
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em face de COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD, 
sociedade anônima, com sede na na Avenida dos Portugueses, nº 1000, Praia do 
Boqueirão, São Luís/MA, pelas razões e fundamentos seguintes: 

      

I. DOS FATOS. 

 

A resolução 331 do Senado Federal, de 05 de dezembro de 1986 
nos termos do art. 3º, alínea “e” estatui que:  

 

“Art. 3º  a concessão do direito real de uso sobre a gleba 
referida nesta resolução é por tempo indeterminado e tem 
validade a partir da inscrição do ato concessivo que 
explicitará os direitos e deveres da concessionária, no registro 
de imóveis competentes, contendo cláusulas obrigacionais de 
: 

.... 

e) amparo das populações indígenas existentes às 
proximidades da área concedida e na forma do que dispuser 
o convênio com a Fundação Nacional do Índio – FUNAI ou 
quem suas vezes fizer.” 

O Decreto presidencial, de 06 de março de 1997, que autoriza a 
concessão de direito real de uso resolúvel de uma gleba de terras do domínio da 
União adjacente a província mineral de Carajás, situada no município de 
Parauapebas, Estado do Pará, estabelece nos termos do art. 2º, V o seguinte: 

 

“Art 2º A concessão é realizada por tempo indeterminado, 
destinando-se a gleba à pesquisa, extração, beneficiamento, 
transporte e comercialização de recursos minerais, hídricos e 
florestais, constituindo obrigações da concessionária. 

... 

V – o amparo das populações indígenas existentes nas 
proximidades da área concedida, na forma do convênio 
realizado com a FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO – 
FUNAI, ou quem sua vezes fizer.” 
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Diante da legislação acima citada, foi realizado o Convênio 
453/89 entre as Comunidades Xikrin - do Catete e do Djudjekô - assistidas pela 
FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI e a COMPANHIA VALE DO 
RIO DOCE – CVRD, pelo qual esta última é obrigada a prestar vários benefícios 
às Comunidades Indígenas Xikrin, tais como, assistência à saúde, à educação, 
amparo protetório das terras indígenas, bem como assistência às atividades 
produtivas.  

Com vistas à quantificação da obrigação supracitada, eram 
firmados Termos de Compromisso entre as partes envolvidas, de periodicidade 
anual para quantificar a obrigação acordada no Convênio anteriormente 
mencionado.  

De uma forma ou de outra, os Termos de Compromisso vinham 
sendo cumpridos pela CVRD ao repassar os recursos acordados para 
implementação ao Convênio.  

Isso foi quebrado unilateralmente pela CVRD, em dezembro de 
2005, quando da repactuação dos valores a serem repassados para o ano seguinte 
por ocasião da reunião ocorrida na sede da FUNAI, em Marabá. Nesta reunião, a 
CVRD comunicou às Comunidades Indígenas que só iria repassar o valor de 
custeio. 

A justificativa dada pela CVRD para modificar, unilateralmente, 
o repasse dos recursos é que o modelo de gestão não vinha atendendo as 
finalidades do Convênio. Foi proposta pela própria CVRD a criação de um comitê 
gestor para readequar o modelo de gestão, de forma a atender as finalidades do 
Convênio acima citado.  

Entretanto, a criação do comitê gestor não saiu do papel e na 
reunião, ocorrida em maio de 2006, a CVRD mudou seu discurso, afirmando que 
sua participação no atendimento às Comunidades indígenas era apenas 
complementar e que a responsabilidade de atender os índios era do governo.  

A CVRD propôs, então, que os índios  fossem a Brasília para 
pedir ao Governo Federal os recursos necessários para atendimento das ditas 
Comunidades, alegando que o Decreto Presidencial de 06 de março de 1997 não 
tinha mais validade e que, assim, toda a sua ação de amparo às comunidades 
indígenas locais era decorrente de mera liberalidade. 

A seguir, houve uma reunião em julho de 2006, em que a CVRD 
propôs uma assinatura do Termo de Compromisso nº. 002/2006 e nº 003/2006, 
nos  quais, entre outras cláusulas, as partes acordaram a rediscutir o valor do 
custeio em data posterior ao dia 11/09/2006.  
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Esse Termos de Compromisso foram impostos, unilateralmente, 
pela CVRD similar a um contrato de Adesão, no qual a parte hipossuficiente não 
tem condições de discutir as cláusulas ali impostas. Ressalte-se que este Termo de 
Compromisso não é reconhecido pela FUNAI que deve ser parte nesse processo. 

Os referidos Termos de Compromisso impostos pela CVRD 
foram produzidos de forma não adequada em que foi acordado que o valor do 
custeio seria rediscutido em data posterior ao dia 11/09/2006.  

Depois de decorrida a data estipulada, os índios remeteram 
ofícios a CVRD, no intuito de marcar reuniões para a discussão da cláusula de 
reajuste. A referida empresa se manteve silente em relação ao solicitado pelas 
Comunidades Indígenas. 

Tal fato foi o estopim para que os índios se dirigissem no dia 17 
de outubro de 2006 até as dependências da CVRD em Carajás. O objetivo era, tão 
somente, persuadir a CVRD para que se dispusesse a discutir a cláusula em 
comento, ante a inércia da CVRD em responder aos ofícios previamente enviados.  

Entretanto, a CVRD ao invés de sentar à mesa para discutir a 
cláusula de reajuste, denegriu a imagem dos índios, dando a entender que os 
mesmos cometeram vários crimes de ordem patrimonial, inclusive convocando os 
meios de comunicação de massa para veicularem notícias tendenciosas quanto à 
manifestação pacífica dos índios que defendiam seus interesses. 

Com muita dificuldade, a FUNAI conseguiu marcar uma reunião 
entre as partes envolvidas, no Ministério da Justiça em Brasília, no dia 31 de 
outubro de 2006, na qual a pauta seria a discussão da referida cláusula. 

Ocorre que para a surpresa de todos os presentes à reunião e 
decepção da Comunidade Indígena, que se deslocara de Marabá para o evento, a 
CVRD, de forma prepotente, se restringiu a denunciar o Convênio 453/89 e os 
Termos de Compromisso 002 e 003 de 2006, uma vez que, segundo cláusulas 
desses termos, os índios se comprometiam a não adotar ações que visassem à 
paralisação e/ou comprometimento das atividades da CVRD, reportando-se ao 
ocorrido nos dias 17 a 19 de outubro de 2006.  

Na verdade, como será melhor abordado na ação principal, o 
ocorrido era uma estratégia da CVRD, que provocou a situação para que, 
posteriormente, se colocasse como vítima e tirasse proveito da mesma. 

II) DO DIREITO 

II.1)  LEGITIMAÇÃO ATIVA DA FUNAI E DE SUA PROCURADORIA.  
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A União tem o domínio das terras indígenas e o dever de 
protegê-las e fazer respeitar todos os seus bens, de acordo com o art. 231 da 
Constituição Federal: 

“Art. 231 - São reconhecidos aos índios sua organização 
social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos 
originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, 
competindo à Uniăo demarcá-las, proteger e fazer respeitar 
todos os seus bens.” (Sem destaques no original) 

A Lei Federal n. 6.001, de 19 de dezembro de 1973 - Estatuto do 
Índio, estabelece à União e à FUNAI, para proteção e preservação dos direitos das 
comunidades indígenas, a atribuição de garantir-lhes a posse e usufruto de suas 
terras, nos termos seguintes: 

“Art. 2º. Cumpre à União, aos Estados e aos Municípios, 
bem como aos órgãos das respectivas administrações 
indiretas, nos limites de sua competência, para a proteção 
das comunidades indígenas e a preservação dos seus 
direitos:  

................................................................................................

... 

IX – garantir aos índios e comunidades indígenas, nos 
termos da Constituição, a posse permanente das terras que 
habitam, reconhecendo-lhes o direito ao usufruto exclusivo 
das riquezas naturais e de todas as utilidades naquelas 
terras existentes.”  

 

À FUNAI compete também a defesa judicial dos direitos das 
comunidades indígenas, nos termos do art. 35 da Lei Federal n. 6.001/73 - 
Estatuto do Índio: 

“Art. 35 - Cabe ao órgão federal de assistência ao índio a 
defesa judicial ou extrajudicial dos direitos dos silvícolas e 
das comunidades indígenas.” (Sem destaques no original) 

 

Prescreve o art. 11-B, §6º da Medida Provisória n. 2.180-35, de 
24 de agosto de 2001: 
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 “§ 6o A Procuradoria-Geral da Fundação Nacional do 
Índio permanece responsável pelas atividades 
judiciais que, de interesse individual ou coletivo dos 
índios, não se confundam com a representação 
judicial da União. 

 

II.2) DO DIREITO À POSSE E USUFRUTO EXCLUSIVO 
INDEPENDENTEMENTE DE DEMARCAÇÃO. 

 

O direito dos índios a posse permanente e ao usufruto exclusivo 
de seu território de ocupação tradicional independe de formal demarcação das 
terras. 

Assim estabelece a Lei Federal n. 6.001, de 19 de dezembro de 1973 - Estatuto do 
Índio, em seu art. 25 e o art. 231 e seus parágrafos da Constituição Federal: 

 

“Art. 25 - O reconhecimento do direito dos índios e grupos 
tribais à posse permanente das terras por eles habitadas, 
nos termos do artigo 198, da Constituição Federal, 
independerá de sua demarcação, e será assegurado pelo 
órgão federal de assistência aos silvícolas, atendendo à 
situação atual e ao consenso histórico sobre a antigüidade 
da ocupação, sem prejuízo das medidas cabíveis que, na 
omissão ou erro de referido órgão, tomar qualquer dos 
Poderes da República.’ (Sem destaques no original). 

 

Dispõem os arts. 20, inciso XI, e 231 e seu § 1º da Constituição 
Federal:  

 

“Art. 20. São bens da União:  

................................................................................................... 

XI - as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios. 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, 
costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários 
sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à 
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União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus 
bens.” 

 

§ 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por 
eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas 
atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos 
recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as 
necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo seus 
usos, costumes e tradições.” (Sem destaques no original) 

 

Estabelecem os arts 17, inciso I, e 19 da Lei Federal n. 6.001/73:  

 

“Art. 17. Reputam-se terras indígenas:  

 

I - as terras ocupadas ou habitadas pelos silvícolas, a que se 
referem os artigos 4º, IV, e 198, da Constituição; 

 

“Art. 19. As terras indígenas, por iniciativa e sob orientação do 
órgão federal de assistência ao índio, serão 
administrativamente demarcadas, de acordo com o processo 
estabelecido em decreto do Poder Executivo.”  

 

Conclui-se, assim, que a demarcação das terras de ocupação tradicional 
indígena não se trata de ato constitutivo de posse, mas meramente declaratório, de modo a 
precisar a sua extensão, que, entretanto, o seu direito em favor dos índios independe de 
demarcação, por força de disposições do Estatuto do Índio e da Constituição Federal.  

Nesta esteira, verifica-se que de acordo com relatos dos próprios 
índios, a área hoje ocupada pela empresa é posse imemorial das Comunidades 
Indígenas existentes na área, que entre outras coisas, guarda inclusive restos 
mortais de seus antepassados.  

 

II.3) DO USUFRUTO EXCLUSIVO EM FAVOR DOS ÍNDIOS – V EDAÇÃO DE 
OCUPAÇÃO NÃO-ÍNDIA.  
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Por disposição de ordem constitucional, as terras indígenas destinam-se 
a sua posse permanente e ao usufruto exclusivo pela Comunidade Indígena. 

 

Assim dispõe o § 2º, do art. 231, da Constituição Federal: 

 

“Art.231. ................................................................................. 

 

§ 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios 
destinam-se a sua posse permanente, cabendo-lhes o 
usufruto  exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos 
lagos nelas existentes.” 

 

Por sua vez, a Lei Federal n. 6.001/73 - Estatuto do Índio, em seu art. 22, estabelece o 
usufruto exclusivo pelos índios das riquezas naturais e de todas as utilidades existentes 
nas terras indígenas: 

“Art. 22. Cabe aos índios ou silvícolas a posse permanente 
das terras que habitam e o direito ao usufruto exclusivo das 
riquezas naturais e de todas as utilidades naquelas terras 
existentes.” (Sem destaques no original) 

 

Logo, a concessão da posse em caráter permanente e o usufruto de forma exclusiva 
excluem a posse ou ocupação de terceiros não-índios a qualquer título, no interior do 
território indígena. 

 

A permanência de não-índios no território indígena contraria a Constituição Federal, que 
assegura a exclusividade do usufruto em favor dos indígenas, que, diversamente do 
Código Civil, não ressalvou o direito de retenção ou ocupação a qualquer título. 

 

III) DA LIMINAR INAUDITA ALTERA PARS  

 

III.1) DA PREVISÃO LEGAL E REQUISITOS 
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  A concessão LIMINAR  da cautela “inaudita altera pars” é cabível 
quando a hipótese de citação dos requeridos comprometer a eficácia da medida, 
nos termos do artigo 804 do Código de Processo Civil. 

 

 “Art. 804 É lícito ao juiz conceder liminarmente ou após 
justificação prévia a medida cautelar, sem ouvir o réu, quando 
verificar que este, sendo citado, poderá torná-la ineficaz (...)” 

 

  A liminar “inaudita altera parte”, quanto a necessidade de 
continuidade de prosseguimento do Programa previsto no Convênio 453/89 
encontra suporte legal para a sua concessão com o preenchimento dos requisitos  
“FUMUS BONI IURIS” e do “PERICULUM IN MORA”, consoante se 
demonstrará. 

 

III.2) DO FUMUS BONI IURIS  

 

  A concessão de direito real de uso resolúvel sob a forma de 
utilização gratuita de glebas situadas no entorno da área indígena XICRIN era 
condicionada ao amparo das populações indígenas ali existentes, como mostra os 
diplomas legais abaixo. 

 

A resolução 331 do Senado Federal, de 05 de dezembro de 1986 
nos termos do art. 3º, alínea “e”, estatui que:  

 

“Art. 3º  a concessão do direito real de uso sobre a gleba 
referida nesta resolução é por tempo indeterminado e tem 
validade a partir da inscrição do ato concessivo que 
explicitará os direitos e deveres da concessionária, no registro 
de imóveis competentes, contendo cláusulas obrigacionais de 
: 

.... 
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e) amparo das populações indígenas existentes às 
proximidades da área concedida e na forma do que dispuser 
o convênio com a Fundação Nacional do Índio – FUNAI ou 
quem suas vezes fizer.” 

 

O Decreto presencial, de 06 de março de 1997, que autoriza a 
concessão de direito real de uso resolúvel de uma gleba de terras do domínio da 
União adjacente a província mineral de Carajás, situada no município de 
Parauapebas, Estado do Pará, estabelece nos termos do art. 2º, V o seguinte: 

 

“Art 2º A concessão é realizada por tempo indeterminado, 
destinando-se a gleba à pesquisa, extração, beneficiamento, 
transporte e comercialização de recursos minerais, hídricos e 
florestais, constituindo obrigações da concessionária. 

... 

V – o amparo das populações indígenas existentes nas 
proximidades da área concedida, na forma do convênio 
realizado com a FUNDAÇÂO NACIONAL DO ÍNDIO – 
FUNAI, ou quem suas vezes fizer.” 

 

Portanto, a CVRD tem obrigação em assistir às Comunidades 
Indígenas atingidas por seu empreendimento de grande envergadura e alta 
lucratividade. A área hoje ocupada pela empresa é posse imemorial das 
Comunidades Indígenas existentes na área, que entre outras coisas, guarda 
inclusive restos mortais de seus antepassados.  

Contrariamente, do exposto pela CVRD nos meios de 
comunicação, como por exemplo, o Jornal O GLOBO de 31/10/2006, bem como 
em seu sítio na internet – www. cvrd.com.br – em notícia publicada na mesma 
data antes referida, que tenta convencer à opinião pública que a contrapartida da 
empresa aos índios é mera liberalidade  e que faz parte da responsabilidade social 
da empresa. Na verdade, trata-se de obrigação legal e contratual da mesma, 
consoante será melhor explicitado na ação principal. 

 

III.3) DO PERICULUM IN MORA  
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  Em relação ao perigo na demora pode-se evidenciar que já existe 
compromissos assumidos em função do repasse de recursos que visam a 
implementação do Convênio assinado entre as partes envolvidas. Tais envolvem, 
entre outras coisas, pagamento de tratamento de saúde, compra de medicamentos, 
tratamento da água que abastece às populações indígenas, saneamento básico, 
pagamento de professores que ensinam na escola indígena e manutenção da 
segurança das aldeias para evitar invasão. 

  Além do mais, existe o perigo iminente de ocorrer uma reação mais 
calorosa pelos índios que se sentem violados em seus direitos básicos, não 
somente dos membros das comunidades ora afetadas, mas também de outros 
povos indígenas que possuem, igualmente acordos firmados com a empresa de 
mineração. Ressalte-se que essa reação pode ter conseqüências imprevisíveis, 
podendo chegar à perda de vidas humanas, que seria lamentável. 

 Com vistas a se evitar um prejuízo irreparável às Comunidades 
Indígenas, com proveito somente para a CVRD, que provocou toda a situação, e 
estando presentes os requisitos da concessão da LIMINAR para proteção dos 
direitos coletivos, faz-se necessária a concessão de Medida Liminar “inaudita 
altera pars” para garantir os direitos básicos das populações indígenas afetadas 
com a ausência do repasse do valor pactuado, de forma a garantir o pagamento 
dos compromissos já assumidos.  

 

IV) DO OBJETO DA AÇÃO PRINCIPAL 

 

  A ação principal a ser proposta perante este juízo no prazo de 30 
dias, contados da efetivação do provimento concedido, consistirá na realização, às 
expensas da Requerida, conforme Termo de Referência realizado pela FUNAI, do 
Diagnóstico Etno-Ambiental da Comunidade Indígena Xikrin atingida pelo 
Programa Grande Carajás, de modo a possibilitar o conhecimento das 
peculiaridades daquela Comunidade na atualidade, bem como identificar tanto os 
danos decorrentes da relação CVRD X Comunidade Xikrin quanto os danos 
decorrentes do empreendimento, com o objetivo de se ter um paradigma para 
viabilizar a auto-sustentabilidade dos índios, através de um programa de gestão 
que implemente os objetivos do Convênio 453/89. 

V) DO PEDIDO 

 

 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0510657/CA



214 

 

 

  Face ao exposto, vem a FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO – 
FUNAI e o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL requerer a V. Exa. o seguinte: 

1. A concessão da Liminar “inaudita altera pars”, para, que a CVRD, repasse 
os recursos que vinha transferindo à COMUNIDADE INDÍGENA 
XICRIN, no valor mensal de R$ 596.915,89 (quinhentos  e noventa e seis 
mil novecentos e quinze reais e oitenta e nove centavos), sendo R$ 
243.578,29 (duzentos e quarenta e três mil quinhentos e setenta e oito reais 
e vinte e nove centavos) destinados à Comunidade Indígena Xikrin do 
Djudjekô e R$ 353.337,60(trezentos e cinqüenta e três mil trezentos e 
trinta e sete reais e sessenta centavos), destinados à Comunidade Indígena 
Xikrin do Cateté, de forma a atender suas necessidades básicas, conforme 
constante nos TERMOS DE COMPROMISSO 02 e 03 de 2006, sob pena 
de multa diária de R$ 100.000,00 (cem mil reais);  

 

2. a citação dos réus, por mandado, para contestarem a presente ação, no 
prazo legal, querendo, sob as penas da Lei;  

 

3. o JULGAMENTO PROCEDENTE DO PEDIDO, com condenação da 
Requerida, no escopo de mantê-la prosseguindo no repasse de recursos à 
Comunidade Indígena Xikrin;  

 

Protesta por todos os meios de provas admitidos em Direito, tais 
como testemunhal, pericial, documental e argúi os privilégios processuais a eles 
inerentes, nos termos do art. 188 do Código de Processo Civil e demais 
disposições legais. 

Atribui à causa o valor de R$ 8.356.822,46 (oito milhões trezentos e cinqüenta e seis mil 
oitocentos e vinte e dois reais e quarenta e seis centavos) para os efeitos legais. 

 

Pede deferimento. 

Marabá, 13 de novembro de 2006. 

 

Odilon Capucho Pontes de Souza 

Procurador da FUNAI  

 

Angela Bárbara Lima Saldanha Rêgo 

Procuradora da FUNAI 
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Documentos Anexos: 

 

1. DOC 01 – Resolução nº. 331, de 05 de dezembro de 1986; 
 

2. DOC 02 – Decreto presidencial de 6 de março de 1997;  
 

3. DOC 03 - Convênio 453/89; 
 

4. DOC 04 - Termos de Compromisso 002/06 e 003/06; 
 

5. DOC 05 - Atas das reuniões de dezembro de 2005 e maio de 2006; 
 

6. DOC 06 – Ofícios solicitando reuniões com a CVRD; 
 

7. DOC 07 – Comunicação formal da CVRD cancelando os Termos de 
Compromisso 002/003/2006;  

 

8. DOC 08  - notícias publicadas no jornal O Globo e no sítio da CVRD; 
 

9. DOC 09 -  Planilha demonstrativa de gastos. 
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7.3. 
Anexo 3: Termo de Ajustamento de Conduta 
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